
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0026202-46.2007.815.0011
Origem : 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante  : UNIMED Campina Grande - Cooperativa de Trabalho Médico Ltda
Advogados  : Giovanni Bosco Dantas de Medeiros e outros
Apelados      : Maria das Neves Cabral de Carvalho e o Espólio de Eliezer Gomes de 

Carvalho, na pessoa do inventariante, Afrânio Cabral de Carvalho  
Advogados : Leidson Farias, Thélio Farias e outros

AGRAVO RETIDO. INTERPOSIÇÃO PELA PARTE
PROMOVIDA.  NEGATIVA  DO  PROCEDIMENTO
PRETENDIDO  PELOS  PROMOVENTES.
AUSÊNCIA  DE  VEROSSIMILHANÇA  DAS
ALEGAÇÕES  DESCRITAS  NA  EXORDIAL.
DESCABIMENTO.  NECESSIDADE  DO
PROCEDIMENTO.  EXISTÊNCIA  DE  LAUDO
MÉDICO. PROVAS SATISFATÓRIAS. REJEIÇÃO. 

- Restando demonstrada a necessidade da realização
do exame para investigação de patologia grave, bem
como a verossimilhança das alegações da insurgente,
não há como acolher o agravo retido interposto, com
base em ausência de prova da negativa da realização
do exame pretendido na preambular.
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APELAÇÃO.  MEDIDA  CAUTELAR.  PLANO  DE
SAÚDE.  PATOLOGIA GRAVE.  NECESSIDADE DE
TRATAMENTO  QUIMIOTERÁPICO.  NEGATIVA.
CUSTEIO  DE  DESPESAS.  RESTRIÇÃO
CONTRATUAL.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE
COBERTURA.  DESCABIMENTO.  RELAÇÃO
CONSUMERISTA.  NECESSIDADE  DE
INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL À LUZ DO ART.
51,  IV,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  PRINCÍPIO  DA DIGNIDADE  DA
PESSOA HUMANA. DIREITO À VIDA E À SAÚDE.
GARANTIA CONSTITUCIONAL.  APLICAÇÃO DA
LEI 9.656/98. POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 

-  O  reconhecimento  da  fundamentalidade  do
princípio  constitucional  da  dignidade  da  pessoa
humana impõe uma nova postura dos operadores do
direito  que  devem,  na  aplicação  das  normas,
assegurar  a  vida  humana  de  forma  integral  e
prioritária.

- A Secretaria de Direito Econômico do Ministério da
Justiça  firmou,  através  da  Portaria  nº  03  de
19.03.1999, orientação no sentido de que, mesmo nos
contratos  de  plano  de  saúde  celebrados
anteriormente à Lei Federal nº 9.656/98, são nulas de
pleno direito as cláusulas que imponham limites ou
restrições  a  procedimentos  médicos,  contrariando
prescrição médica.

- A teor das particularidades das relações contratuais
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de consumo, as avenças havidas entre fornecedor de
serviço  e  consumidor  não podem ser  analisadas  a
partir  do  vetusto  princípio  do  pacta  sunt  servanda,
sendo  de  rigor  a  aplicação  da  boa-fé  e  da  função
social dos contratos, merecendo a pecha da nulidade
absoluta  a  cláusula  instituidora  de  obrigações
abusivas à parte hipossuficiente.

- Não se mostra razoável a negativa do custeio dos
materiais  necessários  ao  procedimento
quimioterápico  solicitado  pelo  médico,  sob  o
pretexto de que tal cobertura não se encontra descrita
no contrato firmado entre os pactuantes.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o agravo retido e a apelação.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 136/140, interposta pela
UNIMED  Campina  Grande  -  Cooperativa  de  Trabalho  Médico  Ltda contra
sentença, fls. 126/129, prolatada pela Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de
Campina Grande,  que,  nos autos da  Medida Cautelar  promovida por  Maria das
Neves de Cabral de Carvalho e o Espólio de Eliezer Gomes de Carvalho, emitiu o
seguinte pronunciamento:

JULGO  PROCEDENTE  a  ação  de  fls.  02/11,
confirmando e tornando definitiva a medida liminar
deferida às fls. 41/44, em todos os seus termos.
Condeno ainda em custas e honorários advocatícios
que arbitro em R$ 3.000,00 (três mil reais) do valor
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da condenação, na forma do art. 20, §4º, do CPC.

Em suas razões, a recorrente pugna pela reforma da
decisão recorrida, sob a argumentação de que as limitações contratuais acerca do
fornecimento de serviços são possíveis pela legislação pátria. Aduz, ainda, acerca da
inexistência de danos morais na hipótese em apreço, ou, ao menos, pela minoração
do  quantum  indenizatório para o patamar de R$ 3.000,00 (três mil reais).  Por fim,
verbera  que  “o  termo  início  para  a  contagem  dos  juros  e  correção  diverge  do
decidido  pelos  tribunais”.  Alega,  inicialmente,  o  acolhimento  do  agravo  retido
interposto às fls. 46/55. Ademais, sustenta que, além de não ter restado comprovado
a necessidade de urgência do exame pretendido, as limitações contratuais que vedam
o fornecimento de serviços são possíveis pela legislação pátria. 

Contrarrazões ofertadas pelos apelados, fls. 144/152,
pugnando pela manutenção da decisão de primeiro grau, haja vista ser obrigação de
a apelante atender o paciente que necessite, com urgência, da realização de exame
para controle de doença grave. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr. José
Raimundo de Lima, fls. 158/160, não se manifestou acerca do mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Ab initio, cumpre analisar o agravo retido interposto
pela promovida, cuja análise foi perseguida em grau de recurso, consoante o art. 523,
§1º, do Código de Processo Civil, requerendo seu provimento em razão de não haver
prova inequívoca da negativa do procedimento que justifique o deferimento em sede
de liminar.

Sem razão, contudo, a recorrente.
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Analisando  a  documentação  acostada,  observa-se
que  Eliezer  Gomes  de  Carvalho era  portador  de  Leucemia  Mielóide  Aguda,
necessitando, com urgência, da realização do tratamento de quimioterapia.

Vê-se,  portanto,  que o direito da parte  autora,  nos
moldes do art. 333, I,  do Código de Processo Civil,  encontra-se, satisfatoriamente,
demonstrado,  pois,  em  que  pese  as  alegações  da  recorrente,  a  documentação
colacionada demonstra apenas a necessidade do exame requerido, fls. 15/24 e 36/44
(do processo principal em anexo), e não a sua autorização, como aduz a recorrente.

Ademais,  ao contestar a ação,  a  promovida apenas
rebateu os fatos deduzidos na peça preambular, não acostando provas robustas que
comprovem a autorização do exame pleiteado.

Não  prosperam  as  justificações  consignadas  pela
recorrente,  pois  o  acervo  probatório  coligido  demonstra,  de  forma  inequívoca,  a
verossimilhança das alegações dos promoventes. 

Logo, nego provimento ao agravo retido. 

Ultimadas essas considerações, passa-se à análise da
questão meritória.

Como  cediço,  o  Poder  Judiciário  vem  sendo
acionado,  com  frequência,  para  resolver  conflitos  de  interesses  subjacentes  à
operacionalização da modalidade contratual denominada seguro saúde.

Tais  conflitos  compreendem,  em  sua  maioria,  um
tormentoso debate acerca da legitimidade de cláusulas contratuais que amesquinham
o âmbito de cobertura dessa espécie de seguro, fixando, por exemplo, tempo máximo
de  internação  em  unidade  de  terapia  intensiva  e  número  máximo  de  exames
realizáveis  num  determinado  intervalo  temporal,  ou  limitando  o  risco  assumido
pelos Planos de Saúde, passando a restringir o número de doenças e tratamentos
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acobertados pelo contrato.

Em  meio  a  essa  conjuntura  de  acirrado
confrontamento entre as classes consumidora e fornecedora de serviços de assistência
médico-hospitalar,  veio  a  Lei  Federal  nº  9.656,  de  03  de  junho  de  1998,  com  o
propósito de regulamentar os limites da autonomia dos planos de saúde para a pré-
formatação de cláusulas contratuais restritivas. 

É bem verdade que, conforme estabelece o seu art.
35, as disposições da mencionada lei deveriam, em linha de princípio, aplicar-se, tão
somente,  aos  contratos  celebrados  a  partir  de  sua  vigência,  assegurada  aos
consumidores titulares de contratos celebrados, em data anterior, a possibilidade de
optar  pela  adaptação  ao  novo  sistema,  sem  necessidade  de  nova  contagem  dos
períodos de carência (§ 3º).

No entanto, a esmagadora maioria dos consumidores
optou por preservar a conformação original de seus planos antigos, porquanto a sua
adequação  à  nova  lei  de  regência  implicaria  o  pagamento  de  preços  mais  altos
àqueles existentes antes do advento dela vinham sendo praticados.

Sensível a essa circunstância, a Secretaria de Direito
Econômico do Ministério da Justiça firmou, através da Portaria nº 3, de 19.03.1999,
orientação  no  sentido  de,  mesmo  nos  contratos  de  plano  de  saúde  celebrados
anteriormente  à  Lei  Federal  nº  9.656/98,  são  nulas  de  pleno  direito  as  cláusulas
impondo  limites  ou  restrições  a  procedimentos  médicos,  contrariando  prescrição
médica.

O  legislador  federal  foi  bastante  incisivo  ao
determinar a necessidade de se conferir amplíssima cobertura a todas as espécies de
doenças,  estabelecendo  que  o  contrato  de  seguro  saúde  deva  abarcar  todos  os
procedimentos básicos, podendo ser excluídos de seu âmbito de abrangência apenas
alguns  procedimentos  mais  sofisticados,  taxativamente  relacionados  no  art.  10,
daquele Diploma Legal, com a redação conferida pela Medida Provisória nº 2.177-44,
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de 24.8.2001.

Não poderia ser diferente.

Ao  contratar  um  plano  privado  de  assistência
médico-hospitalar,  o  consumidor tem a legítima expectativa de,  caso venha a ser
acometido de alguma enfermidade, a empresa contratada arcará com todos os custos
necessários ao restabelecimento de sua saúde. 

Tal prática, todavia, vem ocorrendo, pois, enquanto
os pactuantes assumem, sem quaisquer reservas, o risco de, eventualmente, pagarem
a vida inteira pelo plano e jamais se beneficiarem dele, a operadora apenas dispõe do
risco de arcar com os custos de tratamento de determinadas doenças, normalmente
as de mais simples (e, por conseguinte, as de menor custo) solução.

Esse  tipo  de  limitação  de  cobertura  deixa  o
consumidor  em  situação  de  desvantagem  exagerada,  na  exata  medida  em  que
restringe direitos fundamentais inerentes à natureza do contrato de seguro-saúde. 

Há,  sem  dúvida,  inadmissível  desvirtuamento  da
natureza do contrato de seguro, particularizada pela marca da aleatoriedade, quando
uma só das partes limita o risco, o qual é assumido integralmente pela outra. Por isso
mesmo, as cláusulas existentes nesse gênero são nulas de pleno direito, conforme
estabelece o art. 51, IV c/c § 1º, I e II, do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(...)
IV  –  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou seja, incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade.
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(...)
§  1º.  Presume-se  exagerada,  ente  outros  casos,  a
vantagem que:
(...)
II – restringe direitos ou obrigações fundamentais
inerentes  à  natureza  do  contrato,  de  tal  modo  a
ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual.
III  –  se  mostra  excessivamente  onerosa  para  o
consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo
do  contrato,  o  interesse  das  partes  e  outras
circunstâncias peculiares do caso - negritei.

Com base nesse fundamento, os tribunais brasileiros
vêm declarando a abusividade de cláusulas contratuais que restrinjam coberturas ou
estabeleçam exclusões atentatórias à legítima expectativa do consumidor de receber
integral assistência do plano de saúde, entendimento do qual comungo plenamente.

Não se trata de negar a força vinculante liberada por
tais pactos. Absolutamente. Trata-se isto, sim, de, reconhecendo-a, emprestar a ela
exegese  e  aplicação  conforme  ao  espírito  protetivo  do  Direito  Consumerista  e  à
importância do objeto contratado: a tutela da saúde de um ser humano.  

Destarte, a natureza peculiar do contrato de seguro
saúde  e  a  especial  relevância  do  direito  protegido  estão  a  exigir  que  a  sua
compreensão seja realizada à luz de princípios maiores e,  não, à vista das regras
tradicionais da teoria dos contratos. 

Tal conduta foi exatamente realizada pelo legislador
federal, agindo na perspectiva contemporânea do dirigismo contratual.

Mas isso não é tudo.

Afigura-se  inconcebível  que  num  contrato  como  o
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que assinam os segurados da UNIMED Campina Grande - Cooperativa de Trabalho
Médica Ltda, empresa de grande projeção e de larga experiência no ramo de Planos
de  Saúde,  não  sejam  esclarecidos,  satisfatoriamente,  pontos  tão  importantes,
essenciais à delimitação do raio de abrangência da cobertura assistencial contratada.

A  ausência  de  explicação  conceitual,  acessível  ao
homo medius, do  que viria  a  ser  doença  crônica  também conduz a  iniquidade da
cláusula e a torna abusiva. 

Também  por  essa  razão,  a  cláusula  contratual  sob
exame é nula, de sorte que não pode irradiar a eficácia liberatória pretendida pela
apelante.

É sabido que os pactos ajustados entre empresas de
assistência médica e seus beneficiários normalmente contêm cláusulas que colocam o
consumidor  em  desvantagem  exagerada,  contrariando  as  legítimas  expectativas
daqueles  que,  salvo  raras  exceções,  com  muito  sacrifício,  pagam  as  elevadas
prestações do Plano de Saúde e dele esperam o melhor atendimento.

Nos  termos  do  art.  51,  IV,  da  Lei  nº  8.078/90,  são
nulas,  de  pleno  direito,  as  cláusulas  contratuais  que  estabeleçam  obrigações
consideradas iníquas, abusivas, bem como coloquem o consumidor em desvantagem
exagerada que sejam incompatíveis com a boa-fé e a equidade.

Assim sendo, estão prolíficas de boa-fé as formas de
tratamentos  escolhidas  pelo  médico,  mormente  em  se  tratando,  in  casu,  de
quimioterapia para tratamento de Leucemia Mielóide Aguda - LMA, patologia essa
devidamente demonstrada na documentação encartada aos autos, fls. 21/24.

Dessa forma, não se mostra razoável que a empresa
promovida negue a realização do tratamento requerido pelo médico, sob o pretexto
de não estar previsto nas cláusulas contratuais.
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Nesse sentido, o seguinte julgado:

Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais –
Pedido  ao  Plano  de  Saúde  para  Cobrir  o  Stent  –
Negação – Provimento dos Danos Materiais apenas –
Irresignação – 1. Apelação – preliminares – Inépcia
da Inicial – Falta de Interesse de Agir – Ausência de
Cobertura  Contratual  –  Direito  à  Informação  –
Cláusula  Abusiva  –  2.  Recurso  Adesivo  –  Danos
Morais  –  Situação  Vexatória  –  Desprovimento  da
Apelação e provimento do Recurso Adesivo.
-  Os consumidores não poderão ter sua vida e sua
saúde expostos à perigo ou dano (art. 6º, I da Lei nº
8.078/90  –  Código  de  Defesa  do  Consumidor)  por
falta de informação do contrato de adesão feito pela
seguradora  (art.  6º,  III,  do  CDC).  A cláusula  que
desrespeite  qualquer  dos  direitos  básicos  do
consumidor será tida por abusiva.
- Art. 51 do CDC, inc. IV, são nulas de pleno direito as
cláusulas  contratuais  que  estabeleçam  obrigações
consideradas  iníquas,  abusivas,  que  coloquem  o
consumidor  em  desvantagem  exagerada,  ou  sejam
incompatíveis com a boa-fé ou a equidade.
- Ademais, as cláusulas que implicarem limitação de
direito  do  consumidor  deverão  ser  redigidas  com
destaque,  permitindo  sua  imediata  e  fácil
compreensão, nos moldes do art.  54, § 4º do CDC.
(TJPB,  Ap.  Cív.  Nº  200.2005.002214-0/001,  Rel.  Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides, J. 21/10/2006).

Ressalta-se,  ademais,  tratar-se  a  presente  demanda
de  típica  relação  de  consumo,  consubstanciada  na  prestação  de  serviços  pela
promovida, cuja beneficiária, ou melhor, consumidora, é, sem dúvida, a autora que,
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ante o contrato firmado, espera dele o atendimento de suas legítimas expectativas.

Esse é o entendimento a seguir transcrito:

PLANO  DE  SAÚDE.  CDC.  PROCON.  MULTA.
MOTIVAÇÃO.  
1  -  A LEI  9.656/98,  QUE REGULA OS PLANOS E
SEGUROS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE,
NÃO AFASTA A INCIDÊNCIA DAS NORMAS DE
PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR SEMPRE QUE SE
TRATAR  DE  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  2  -  A
ATUAÇÃO  DOS  ÓRGÃOS  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR  A  EXEMPLO  DO  PROCON,
PORQUE LIMITADA PELA LEI,  NÃO DISPENSA,
NA APLICAÇÃO DE MULTA, A MOTIVAÇÃO DO
ATO, COM INDICAÇÃO PRECISA DA INFRAÇÃO
COMETIDA.  3  -  APELAÇÃO  NÃO  PROVIDA.
(TJDFT, Acórdão nº 201.737 – Rel. Des. Jair Soares, J.
04.10.04).

Nessa premissa, é importante afirmar que o direito à
vida  é  bem  supremo  garantido  pela  Carta  Política  de  1988  e,  mesmo  não  se
encontrando ali escrito, sê-lo-ia pelo próprio direito natural inerente ao ser humano.

Diante dessas considerações, entendo por manter a
sentença  que  confirmou  a  liminar  outrora  deferida  que  autorizou  a  imediata
realização  do  procedimento  de  quimioterapia  no  paciente,  Eliezer  Gomes  de
Carvalho.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AOS
RECURSOS.

É como VOTO.
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Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator

Apelação Cível nº 0026202-46.2007.815.0011                                                                                                                            12 


